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Folha 5__

Proc. Nº_01—0149/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃªARAMBNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 149117

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

« Ministério da Saúde — Portaria nº 1863/GM, em 29 de setembro de 2003, que institui a
Política Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades
federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão;

- Ministério da Saúde — Portaria nº 1864/GM, em 29 de setembro de 2003 ,que institui o
componente pré—hospitalar móvel da Politica Nacional de Atenção às Urgências porintermédio da implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em Municípios e
regiões de todo o território brasileiro: SAMU — 192;

- Lei Municipal nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em locais que designa e tenham
concentração/circulação média diária de 1500 ou mais pessoas, e dá outras providências; '

— Lei Municipal nº 14621, de 11 de dezembro de 2007 que altera o art 1º da Lei nº 13 945, ,

de 7 dejaneiro de 2005;

- Lei Municipal nº 15283, de 28 de setembro de 2010, que altera a redação do art 1º da Lei
nº 13.945, de 7 de janeiro com a redação da Lei nº 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e «

da outras providências;

— Lei Municipal nº 15.312, de 17 de novembro de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros civis, nos
estabelecimentosque menciona, e dá outras providências.
— Decreto Municipal nº 49.277,de 4 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº 13.945, de
7 de janeiro de 2005, alterada pela Lei nº 14.621, de 11 de dezembro de2007, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de manutenção de aparelho desfibrilador externo automático nos
locais que designa; revoga o Decreto nº 46914, de 17 de janeiro de 1996;

— Portaria nº 33— Ano: 2009 — Secretaria: SVMA— Departamento: DEPAVE Publicação:
28/8/2009 folha 23 Ementa: Define os procedimentos mínimos de utilização e manutenção
dos aparelhos desfibriladores;

- PL nº 0286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a instalação de
ambulatório e aquisição de ambulância em Centros Comerciais e de Prestação de Serviços.
Segundo o art. 2º todos os ambulatórios nesses locais deverá ter um desfibrilador cardíaco;

— PL nº 0245/11, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que altera o art. 1º da Lei nº
14.621 ,de 11 de dezembro de 2007.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDã

sÃo PAULO
PROCURADORIA

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informaçâo.

Cumpre destacar que a Lei 139452005, alterada pela Lei nº 14.621/2007, já prevê a
obrigatoriedade da existência de desfibrilador em determinados locais. Cumpre destacar as
principais diferenças entre o projeto e as Leis destacadas, com efeito, o PL prevê a
existência de desfibriladores semiautomáticos, diferente da Lei que prevê a necessidade de
os aparelhos serem automáticos, além disso, o PL prevê a existência de tais equipamentos
em locais que podem não estar abrangidos pela Lei, por não terem a circulação minima de
pessoas previstas, como p.ex. templos religiosos e Hotéis. Nos demais casos, o PL prevê a
obrigatoriedade nos locais de circulação de pessoas ou aglomeração de mais de cinco mil
pessoas e a Lei nos locais entre mil e três mil pessoas, a depender do local de aglomeração
e circulação de pessoas.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fis.04.

São Paulo, 03 de maio de 2017.

,“é;; ;; = ªºsJuliana ªlªrindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christiana s ªrâàêfíãªeluib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwçcamarasggowbr
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27/03/2017 Ministério da Saúde Fº 'hª ___..5_
Proc. Nº_Ol-Ol49/2017

sweater—roxa
Este texto não substitui o publicado no Diário Oticiai da União , _ ,. _Livra Salomao Noguerra

RF 11.274

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIANº 1863, DE 29 DE SETEMBRO DE 2003

Institui a Política Nacional de Atenção às Urgências, a
ser implantada em todas as unidades federadas,
respeitadas as competências das três esferas de gestão.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições,
Considerando o quadro brasileiro de morbimortalidade relativo a todas urgências, inclusive as relacionadas ao

trauma e a violência, contempladas no Anexo da Portaria MSÍGM nº 737, de 16 de maio de 2001 — Politica Nacional de
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências.

Considerando que é de relevância pública o estabelecimento de normas para a organização dos serviços públicos
_
e privados de atenção as urgências, conforme preceituam o art. 197 da Constituição Federal e os arts. 1º e 15 da Lei nº

“

8.080, de 19 de setembro de 1090;

Considerando o disposto na Portaria GM./MS nº 2048, de 5 de novembro de 2002, que instituiu o Regulamento
Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;

Considerando a necessidade de implantação e implementação do processo de regulação da atenção às
urgências, a partir de Centrais de Regulação Medica, que integram o Complexo Regulador da Atenção, conforme
previsto na Portaria SAS/MS nº 356, de 22 de setembro de 2000, e NOAS—SUS 0112002;

Considerando a necessidade de estruturar uma rede de serviços regionalizada e hierarquizada de cuidados
integrais às urgências, de qualquer complexidade ou gravidade, desconcentrando a atenção efetuada exclusivamente
pelos prontos—socorros;

Considerando a necessidade de garantir a adequada referência regulada para os pacientes que, tendo recebido
atendimento inicial, em qualquer nível do sistema, necessitem de acesso aos meios adicionais de atenção;

Considerando a premente necessidade de adequar a dinâmica da captação de órgãos as necessidades de
transplante da população brasileira;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estimular a atenção integral às urgências por meio da
implantação e implementação dos serviços de atenção básica e saúde da familia, unidades não-hospitalares de
atendimento as urgências, pré—hospitalar móvel, portas hospitalares de atenção as urgências, serviços de atenção
domiciliar e reabilitação integral no Pais;

Considerando que e estratégico ao Sistema Único de Saúde garantir a capacitação continuada dos profissionais
de suas equipes setoriais;

Considerando as contribuições do Conselho Nacional de Saude (CNS), aprovadas na 131 ª Reunião, de 4 e 5 de
junho de 2003, e

Considerando as contribuições apresentadas pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e pelo
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), adotadas em Plenárias da Comissão
lntergestores Tripartite (CIT), realizada em 13 de agosto de 2003, resolve:

Art. iº instituir a Política Nacional de Atenção às Urgências a ser implantada em todas as unidades federadas,
respeitadas as competências das três esferas de gestão.

Art, 2º Estabelecer que a Política Nacional de Atenção as Urgências composta pelos sistemas de atenção as
urgências estaduais, regionais e municipais, deve ser organizada de forma que permita:

1 - garantir a universalidade, equidade e a integralidade no atendimento as urgências clinicas, cirúrgicas, ginecoobstetrioas,
psiquiátricas, pediátricas e as relacionadas às causas externas (traumatismos não-intencionais, violências e suicídios);
?. - consubstanciar as diretrizes de regionalização da atenção às urgências, mediante a adequação criteriosa da distribuição
dos recursos assistenciais, conferindo concretude ao dimensionamento e implantação de sistemas estaduais, regionais e
municipais e suas respectivas redes de atenção;

3 — desenvolver estratégias promocionaisda qualidade de vida e saúde capazes de prevenir agravos, proteger a vida, educar
para a defesa da saúde e recuperar a saúde, protegendo e desenvolvendo a autonomia e a agilidade de indivíduos e
coletividades;

http:/lbvsms .saudegov.br/bvs/saudelegis/gm/2003/prt1 863_26_09_2003.htm l 1/2M
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27f03/20'l7 Ministerio da Saúde
4 - fomentar, coordenar e executar projetos estratégicos de atendimento às necessidades coletivas em saúde, de caráter
urgente e transitório, decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidades públicas e de acidentes com múltiplas
vitimas, a partir da construção de mapas de risco regionais e locais e da adoção de protocolos de prevenção, atenção e
mitigação dos eventos;

5 — contribuir para o desenvolvimento de processos e métodos de coleta, análise e organização dos resultados das ações e
serviços de urgência, permitindo que a partir de seu desempenho seja possível uma visão dinâmica do estado de saúde da
população e do desempenho do Sistema Unico de Saúde em seus três níveis de gestão;
6 - integrar o complexo reguladordo Sistema Único de Saúde, promover intercâmbio com outros subsistemas de informações
setoriais, implementandoe aperfeiçoando permanentemente a produção de dados e democratização das informações com a
perspectiva de usá-las para alimentar estratégias promocionais;

? - qualificar a assistência e promover a capacitação continuada das equipes de saúde do Sistema Único de Saúde na
Atenção às Urgências, em acordo com os principios da integralidade e humanização.

Art. 3“ Definir que a Política Nacional de Atenção às Urgências, de que trata o artigo tº desta Portaria, deve ser
instituída a partir dos seguintes componentes fundamentais:

1. adoção de estratégias promocionais ole qualidade de vida, buscando identificar os determinantes e condicionantes das
urgências e por meio de ações transetoriais de responsabilidade pública, sem excluir as responsabilidades de toda a
sociedade;

2. organização de redes loco regionais de atenção integral as urgências, enquanto elos da cadeia de manutenção da vida,
tecendo-as em seus diversos componentesz

2a — componente Pré—Hospitalar Fixo: unidades básicas de saúde e unidades de saúde da familia, equipes de agentes
comunitários de saúde, ambulatórios especializados, serviços de diagnóstico e terapias, e Unidades Não—Hospitalares de
Atendimentoàs Urgências, conforme Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de novembrode 2002.

2.b - componente Pré-HospitalarMóvel: - SAMU » Serviço de AtendimentoMóvel de Urgências e os serviços associados de“,
salvamento e resgate, sob regulação médica de urgências e com número único nacional para urgências medicas -— 192;

2.c —- componente Hospitalar: portas hospitalares de atenção as urgências das unidades hospitalares gerais de tipo | e li e
das unidades hospitalares de referência tipo l, li e lll, bem como toda a gama de leitos de internação passando pelos leitos
gerais e especializados de retaguarda, de longa permanência e os de terapia semi-intensiva e intensiva mesmo que esses
leitos estejam situados em unidades hospitalares que atuem sem porta aberta às urgências;

2d —- componente Pós-Hospitalar: modalidades de Atenção Domiciliar, Hospitais—Dia e Projetos de Reabilitação integral com
componente de reabilitaçãode base comunitária;

3. instalação e operação das Centrais de Regulação Médica das Urgências, integradas ao Complexo Reguladorda Atenção
no SUS;

4. capacitação e educação continuada das equipes de saúde de todos os âmbitos da atenção, a partir de um enfoque
estratégico promocional, abarcando toda a gestão e atenção pré—hospitalar fixa e móvel, hospitalar e pos—hospitalar,
envolvendo os profissionais de nivel superior e os de nível técnico, em acordo com as diretrizes do SUS e alicerçada nos
pólos de educação permanente em saúde;

5. orientação geral segundo os principios de humanização da atenção.

Art. 4.º Determinar a Secretaria de Atenção à Saúde que, por intermédio do Departamento de Atenção
Especializada e da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência, adote todas as providências necessárias à plena
estruturação da Política Nacional de Atenção as Urgências instituída por esta Portaria. ""“”

Art. 5.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario.

HUMBERTO COSTA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

http:/lbvsms.saudegov.br/bvsisaudelegislgleOOB/prti863_26_09_2003.html 2/2
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Folha 727/03/2017 M inisterio da Saúde '“
Proc. Nº_01—0149/2017

aovemêncrs
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União , . ,. .Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIANº 1.864, DE 29 DE SETEMBRO DE 2003

Institui o componente pré-hospitalar móvel da Política
Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da
implantação de Serviços de Atendimento Móvel de
Urgência em municípios e regiões de todo o território
brasileiro: SAMU— 192.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições,
Considerando o quadro brasileiro de morbimortalidade relativo as urgências, inclusive as relacionadas ao trauma e

à violência, contempladas no Anexo da Portaria nº 737/GM, de 16 de maio de 2001 — Política Nacional de Redução da
Morbimortalidade por Acidentes e Violências.

Considerando a necessidade de implantação e implementação do processo de regulação da atenção às
urgências, a partir de Centrais de Regulação Médica, que integram o Complexo Regulador da Atenção, conforme
previsto na Portaria nº 35618AS, de 22 de setembro de 2000, e NOAS—SUS 01/2002;

Considerando a Portaria n.“ 2048IGM, de 5 de novembro de 2002, que institui o Regulamento Técnico dos
Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;

Considerando a Portaria nº 1863/GM de 29 de setembro 2003, que instituiu a Política Nacional de Atenção às
Urgências;

Considerando a baixa cobertura populacional e a insuficiente oferta de serviços de atendimento pré—hospitalar
móvel com estrutura e funcionamento adequados à legislação vigente;

Considerando a competência do Ministerio da Saúde em estimular a implantação de serviços de saúde
responsáveis pelo atendimento pre-hospitalarmóvel no Pais;

Considerando que é essencial ao Sistema Único de Saúde promovera educação continuada dos profissionais de
todas as áreas de atuação;

Considerando a premente necessidade de adequar a dinâmica da captação de órgãos às necessidades de
transplantes de população brasileira;

,, Considerando as deliberações do Conselho Nacional de Saúde (CNS), aprovadas na sua 131ª reunião, de 4 e 5
unho de 2003, e

Considerando as contribuições apresentadas pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e pelo
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), aprovadas em Plenária de Comissão
lntergestores Tripartite —- CIT, realizada em 13 de agosto de 2003, resolve: '

Art. lº Instituir o componente pré-hospitalar móvel previsto na Política Nacional de Atenção às Urgências, por
meio da implantação de Serviços de AtendimentoMóvel de Urgência - SAMU-192, suas Centrais de Regulação (Central
SAMU—192) e seus Núcleos de Educação em Urgência, em municípios e regiões de todo o território brasileiro, como
primeira etapa da implantação da Política Nacional de Atenção às Urgências, conforme as orientações gerais previstas
nesta Portaria.

Art. 2º Instituir financiamento para investimento e custeio do componente pré—hospitalar móvel, visando à
implantação e implementação dos SAMU — 192.

Art. 3º Estabelecer que, para a organização da primeira etapa de implantação dos SAMU, serão destinados
recursos para a aquisição de 650 unidades de suporte básico de vida e 150 unidades de suporte avançado de vida,
equipamentos, construção, reforma eiou ampliação de até 152 Centrais SAMU—192 e estruturação de 27 Laboratórios de
Ensino em Procedimentos de Saúde para os Núcleos de Educação em Urgência.

ê iº Os bens adquiridos e os serviços realizados com os recursos de investimento previstos no caput deste
Artigo deverão ser repassados às secretarias de saúde municipais e estaduais e serão destinados exclusivamente à
implantação ou implementação do SAMU.

% 2ª Com os recursos de investimento previstos no caput deste Artigo, 0 Ministerio da Saúde poderá adquirir os
veículos móveis (ambulâncias) e os respectivos equipamentos necessários a instalação das unidades de suporte
básico de vida e de suporte avançado de vida, que posteriormente serão transferidos aos Estados e Municipios,
devidamente qualificados, em atendimento aos temos de convênio de cessão & ser celebrado após a aprovação dos
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2003201 ? Ministerio da Saude

projetos correspondentes, devendo esses bens transferidos guardar a padronização visual constante do Anexo —— item F,
desta Portaria.

& Bº As ambulâncias serão adquiridas na proporção de um veiculo de suporte básico a vida para cada grupo de
100.000 a 150.000 habitantes, e de um veiculo de suporte avançado à vida para cada 400.000 a 450.000 por habitantes.

5 4ª Com os recursos de investimento previstos no caput deste Artigo, 0 Ministério da Saúde poderá adquirir
equipamentos necessários ao funcionamento do Laboratório de Ensino em Procedimentos de Saúde, que
posteriormente serão transferidos aos Estados e Municípios, devidamente qualificados, em atendimento aos termos de
convênio a ser celebrado após a aprovação dos projetos correspondentes, respeitados os critérios constantes no Anexo
—— item D.

& 5º Os recursos para capacitação de multiplicadores que atuarão junto aos Núcleos de Educação em Urgências
serão repassados mediante convênio no montante de até R$ 150.000,00 por Núcleo;

& eº A compra de soluções para as adequações fisicas, equipamentos e softwares para as Centrais SAMU-192
será objeto de Portaria especifica, buscando contemplar as necessidades existentes nas diferentes realidades, sendo
os equipamentos ou recursos financeiros disponibilizados mediante celebração de convênios, respeitados os critérios de
gestão constantes no Anexo— item 8, desta Portaria.

& 7“ Para aquisição de equipamentos e adequação de áreas fisicas das 152 centrais de regulação previstas no
caput deste Artigo, serão despendidos recursos à medida do porte das centrais proporcionalmenteà população a ser
atendida, nos seguintes parâmetros:

- Equipamentos:

- para Municípios com população até 250.000 habitantes: até R$ 100.000,00;

- para Municípios com população entre 250.000 e 500.000 habitantes: até R$ 150.000,00;

— para Municipios com população acima de 500.000 habitantes: até R$ 200.000,00.

— Área física:

— para Municipios com população até 250.000 habitantes: até R$ 50.000, 00;

- para Municipios com população entre 250.000 e 500.000 habitantes: até R$ 100.000,00;

- para Municípios com população acima de 500.000 habitantes: até R$ 150.000,00.

& 8º Para a transferência dos recursos aludidos nos 5% 5ª, Gº e 7ª, deste Artigo, será exigida contrapartida nos
casos abrangidos pela legislação vigente aplicável aos convênios de natureza financeira.

?; 9º Os recursos a ser transferidos pelo Ministério da Saúde em decorrência do disposto nesta Portaria não
poderão ser utilizados para o financiamento de prestadores da rede privada (filantrópica e lucrativa).

5 10. Os recursos de investimento e custeio terão seus repasses limitados às secretarias de saúde qualificadas
que se responsabilizarem pela gestão e gerência do SAMU e das Centrais SAMU — 192.

Art. 4º Definir que as despesas de custeio deste componente serão de responsabilidade compartilhada, de forma
tripartite, entre a União, Estados e Municípios, correspondendo à União 50% do valor estimado para estes custos.

& 1º Ao Ministério da Saúde, por intermédio do Fundo Nacional de Saúde, competirá realizar repasses regulares e
automáticos de recursos aos respectivos fundos de saúde, para manutenção das equipes efetivamente implantadas,
segundo os seguintes parâmetros:

a) por Equipe de Suporte Básico: R$ 12.500,00 por mês;

b) por Equipe de Suporte Avançado: R$ 27.500,00 por mês;

o) por Equipe da Central SAMU—192: R$ 19.000,00 por mês.

5 2º O restante dos recursos necessários para o custeio das equipes sera coberto pelos Estados e Municipios,
em conformidade com a pactuação estabelecida em cada Comissão lntergestores Bipartite, e deverá estar expresso
nos projetos que serão enviados ao Ministério da Saúde, incluindo os mecanismos adotados de repasse destes
recursos entre estados e municipios.

% 8º Os recursos de custeio repassados pelo Ministério da Saúde no âmbito desta Portaria deverão ser
destinados exclusivamente à manutenção e qualificaçãodos SAMU.

Art. Sº Estabelecer que o recebimento dos recursos de custeio previstos nesta Portaria, implicará na interrupção
e revisão dos mecanismos de financiamento atualmente estabelecidos, correspondentes às atividades de atenção

http:/lbvsms.saude.gov,brfbvslsaudelegis/gmi2003/prt1864_29_09_2003.html
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27/03l2017 Mmistério da Saúde
2.1 — traumatismos não—intencionais, violências e suicídios;

2.2 - urgências Cardiovasculares;

2.3 — urgências ginecológicas e obstétricas;

2.4 — urgências pediátrioas;

2.5 - urgências psiquiátricas;

2.6 — urgências metabólicas;

2.7 — urgências respiratórias.

8 — A referida linha de base permitirá, ainda, a monitorização e explicitação dos avanços obtidos na
implementação da política nacional.

F — Padronização visual
1 - as ambulâncias, os uniformes e uma série de materiais das equipes seguirão a mesma padronização visual

definida pelo Ministério da Saúde em todos os municipios e estados que tenham projetos qualificados, com espaços
pré-definidos para as logomarcas do Govemo Federal, Governo Estadual e/ou do Municipio;

2 — as áreas de urgência dos hospitais de referência também deverão receber um selo padrão de identificação;

3 — a padronização e fundamental para garantir a identificação das equipes e dos hospitais ligados ao SAMU,
facilitando a comunicação com a população.

G — Referências bibliográficas para elaboração dos projetos:
— Lei nº 8080/90

— Portaria nº 737/GM, de 16 de maio de 2001;

- NOAS-SUS-Ol/ZOOZ;

— Portaria nº 2048/GM, de 5 de novembrode 2002;

- Portaria nº 2224/GM, de 5 de dezembro de 2002;

Conselho Federal de Medicina —— Portaria nº 1529/98.

Saúde Legis — Sistema de Legislação da Saúde

http:/lbvsms.saudegov.br/bvs/saudelegislgm/ZOOB/prtl 864__29_09_2003.html &'8
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27/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 11_
PFOC. Nº_01f0149/2017Câmara Municipal de São Paulo M

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 13945 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Notas complem. :

Alterações:

LEI Nº 13.945 08/01/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático
em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 ou mais
pessoas, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 412/2002 (ver documento)
William Woo
Decreto nº 46.914/2006 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.277/2008 — Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ger
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OSCATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, ijAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 149.673.0/8—00— O Tribunal de Justiça concedeu
liminar, suspendendo, com efeito "ex nunc", a eficácia e vigência do par. único do art. lºdesta Lei. DOC 09/04/2008 p. 97 c. 3.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 149.673.0/8-00— Através do Acórdão de
02/07/2008, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou extinto o
processo, sem exame do mérito, por perda de objeto, da ação movida pelo Procurador-Geral
de Justiça do Estado de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do
parágrafo único do art. lº desta Lei. Tomou—se insubsistente, em decorrência, a liminar
anteriormenteconcedida pelo Desembargador Relator Boris Kauffmann, publicada no DOC de
09/04/2008 p. 97 c. 3. A referida decisão transitou em julgado em 18/11/2008. DOC
27/08/2008 p. 96 c. 2.
Lei 14.621/200? — Altera o art. lº desta Lei.; Lei 15.283/2010 — Altera o "caput" do art. lºdesta Lei, com a redação da Lei nº 14.621/2007.

http:/iintranel!
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Folha 12__

Proc. Nº_01—0149/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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234032017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14621

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 14.621 11/12/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o art. 1º da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005.
Projeto: Projeto de Lei Nº 18/2066 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
Legislação explicativa: Lei nº 13.945/2005 — Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador

externo automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária
de 1.500 ou mais pessoas. (ver documento)

[ âªgls]
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Folha
O

13_
Proc. Nº_Ol—0149/2017

____L&3__
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2005, 4510 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO”
LUIZ ANTONIO GUIMARAES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário MunicipaFde Finanças
CLAUDIO LUIZ LOTTENBERG, Secretário Municipal da Saúde
Pubiicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEi Nº 33.945, DE 7 DE JAEXEEÉRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 412/02, do VereadorWiiiiam Woo — PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibríladorexterno
automático em locais que designa a que tenham concentração/circulação média diária
de 1500 ou mais pessoas, e dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Todos os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de
futebol, hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos, clubes,
academias e locais de trabalho com concentração/circulação média diária de 1500 ou
mais pessoas ficam obrigados a manter aparelho desfibriladorexterno automático, em
suas dependências, no âmbito do Municipio de São Paulo.
Parágrafo único. Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem
seguidos na utilização do desfibriladorexterno automático deverão os
estabelecimentos a que alude o "caput" deste artigo promover a capacitação de pelo
menos 30% de seu pessoal, através do curso de "suporte básico de vida", ministrado
por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Ressuscitação.
Art. 20 Os desfibriladores externos automáticos deverão preencher os requisitos gerais
de:
I - facilidade de operação, de modo que o equipamento possa ser utilizado pela
população em geral, devidamente treinada;
II — segurança, a fim de proteger, tanto o operador quanto a pessoa acometida de
problemas cardíacos, devendo os mesmos ter garantia de que a liberação do choque
somente ocorrerá em vítimas em fibrilação ventricular, garantia esta que tenha
demonstração baseada em evidenciação científica, realizada com base emtestes de
sensibilidade e especificidade;
III - portabilidade, permitindo seu acondicionamento em automóveis e kits de
primeiros socorros transportados por socorristas em meio a multidões ou através de
locais de acesso complicado ou limitado;
IV — durabilidade, para que o equipamento se mantenha em prontas e corretas
condições de uso em locais não-protegidos e sujeito a choques ou quedas;
V — manutenção mínima, de sorte que o sistema de baterias dispense recargas
frequentes, dependentes de inspeção constante, contando, para isso, com dispositivos
autocapazes de monitorizar a situação das baterias e dos componentes eletrônicos e,
assim, alertar o usuário sobre a necessidade de quaisquer reparos.
Art. 30 O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que
cessou o ato de infração.
Parágrafo único. ”É“ multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 40 O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa)
dias.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Folha
, 14_

Proc. Nªji—01490017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.621, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 18/06, do Executivo)
Altera o art. lº da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto noinciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. lº da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibriladorexterno automático em locais
que designa e que tenham concentração/circulaçãomédia diária de 1.500 (mil e
quinhentas) ou mais pessoas, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. lº. Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol,hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho comconcentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 3.000 (três
mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) sócios, asinstituições financeiras e de ensino com concentração ou circulação média diária de
1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas, ficam obrigados a manter, em suasdependências, aparelho desfibriladorexterno automático.
ª lº. Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem seguidos na
utilização do desfibríladorexterno automático, a capacitação deverá ser promovida pormeio de curso ministrado de acordo com as recomendações do Conselho Nacional de
Ressuscitação.
% 20. Os estabelecimentos e órgãos públicos abrangidos pelo disposto no "caput" deste
artigo deverão promover a capacitação de todos os integrantes da Comissão Internade Prevenção de Acidentes — CIPA, de todo o efetivo da Brigada de Incêndio e da
Brigada de Emergência, além de mais dois funcionários por turno, por aparelho.
& 30. Os estabelecimentos que contarem com serviço médico em suas dependênciasdeverão manter responsável técnico médico presente durante todo o período de
funcionamento." (NR)
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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27/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 15”
Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº_O%—01É49/%017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15283 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

LEI Nº 15.283 28/09/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera a redação do artigo lº da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a redação da Lei
nº 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 330/2009 (ver documento)
Toninho Paiva
Lei nº 13.945/2005 — Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfíbrilador
externo automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária
de 1.500 ou mais pessoas, e da' outras providências. (ver documento)

http:/lintranet/
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Folha 16_
Proc. Nº_01-0149/2017

Lívia Salomão Nogueira
PUBLICADO DOC 29/09/2010, p. 1 c. 1 RF 11-274

(*

LEI Nº 15.283, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 330/09, do Vereador Toninho Paiva- PR)
Altera a redação do art. lº da Lei nº 13945, de 7 de janeiro de 2005, com a
redação da Lei nº 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art lº O “caput" do art. lº da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a
redação da Lei nº 14.621, de 11 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. lº Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol,
21395315,ghipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho
com concentração acima de 1000 (mil) pessoas ou circulação média diária de
3.000 (três millmou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil)
socuos as instituições financeiras e de ensino, os parques, velórios e cemitérios
com concentração ou circulação média diaria de 1. 500 (mil e quinhentas) ou mais
pessoas, ficam obrigados a manter, em suas dependências, aparelho desfibrilador
externo automático. ” (NR)
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2010,
4570 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2010.
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27/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 17_
Proc. Nº_01—0149/2017

153
Câmara Municipai de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16312 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo :

Ementa :

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

LEI Nº 16.312 1?/11/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta porbombeiros civis, nos estabelecimentosque menciona, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 494/2012 (Wmª)Eliseu Gabriel
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2100835—06.2016.8.26.0000 — Em razão de ADIn
proposta pela Associação Paulista de Supermercados - APAS, o Desembargador Relator do
Tribunal de Justiça, Dr, Neves Amorim, em 01/06/2016, concedeu liminar para o fim de
suspender a eficácia desta Lei. Por fim, cabe salientar que não se trata de julgamentodefinitivo de mérito. DOC 03/06/2016 p. 112 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2100835-06.2016.8.26.0000 — Em razão de ADIn
proposta pela APAS — Associação Paulista de Supermercados, o Tribunal de Justiça, em
22/02/2017, julgou extinta a ação sem julgamento de mérito, revogando—se a liminar outrora
concedida, que suspendia os efeitos desta Lei. Por fim, cabe salientar que a decisão ainda não
transitou em julgado, sendo passível de recurso às instâncias superiores. DOC 10/03/2017 p.65 c. 3.

http:/lintranet/
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Folha 18
Proc.

Nº_01Z014ã/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃIBARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
decretadadarei eartamectar
Éecre'iteria de tiecerneetagâo

ªssine se %cosmeotacão do tegâsiatise

LEI Nº 16.312, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 494/12, do VereadorEliseu Gabriel - PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada
profissional, composta por bombeiros civis, nos estabelecimentos
que menciona, e da outras providências,

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outubro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Municipio de São Paulo, a obrigatoriedade de
manutenção de equipes de brigada profissional, composta por bombeiro civil, nos
estabelecimentos que esta lei menciona.

Art. 2º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º são:
l - shopping center;
ll - casa de shows e espetáculos;
lll — hipermercado;
lV — grandes lojas de departamentos;
V — campus universitário;
Vl — qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em área

pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima de 1.000
(mil) ou com circulaçãomédia de 1.500 (mil e quinhentas) pessoas por dia;

Vil - demais edificações ou plantas cuja ocupação ou uso exija a presença de bombeiro
civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra lncêndlos do Corpo de Bombeiros da
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

«5 1ª Para os fins do disposto nesta lei, considera—se:
! » shopping center: empreendimento empresarial, com reunião de lojas comerciais,

restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetônico;
ll - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de shows

artisticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja
capacidade de lotação seja igual ou superior a 500 (quinhentas) pessoas;

lll — hipermercado: supermercado grande, que, alem dos produtos tradicionais, venda
outros como eletrodomésticos e roupas;

lV — campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a ?;.OOlJm2 (três mil metros
quadrados),

53“ 2“ No caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta lei que
seja associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá ser única,
atendendo o shopping center e o estabelecimento associado.
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Art. 3º Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo:
l « recurso de pessoal: a equipe de bombeiro civil contratada deverá atender aos

termos da legislação estadual vigente e NBR 14.608!ABNT e, em locais onde haja frequência
de pessoas do sexo feminino, pelo menos um membro da equipe deverá ser do sexo feminino;

ll - recursos materiaisobrigatórios:
a) (VETADO)
b) (VETADO)
e) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso

inerente aos riscos de cada planta;
d) kit completo de primeiros socorros para ações de suporte básico de vida, incluindo o

desfibrilador nos casos em que a lei exija;
e) (VETADO)
f) (VETADO)
Art. tiº No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento estará

sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado anualmente com base no
Indice Geral de Preços - Mercado — lGP—M ou, em sua falta, em outro índice de referência.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 5º Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNlCÍPIODE SÃO PAULO, aos 17 de novembrode 2016, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
WEBER SUTTl, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembrode 2015.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.312 de 17/11/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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27/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 19
Câmara Municipal de São Paulo Prºc“ Nº_0%—O%ô9/2j017

*
*

E “ª'V
e Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 49277 RF 11.274
Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 49.27? 04/03/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, alterada pela Lei nº 14.621, de 11 de

dezembro de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho
desfibrilador externo automático nos locais que designa; revoga o Decreto nº 46.914, de 17
de janeiro de 1996.

[ Back ]
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Folha 20
Proc. Nº_0 —0149/2 7

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

DECRETO Nº 49.277, DE 4 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, alterada pela Lei nº 14.621, de
11 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de
aparelho desfibriladorexterno automático nos locais que designa; revoga o Decreto nº
46.914, de 17 de janeiro de 1996.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei,
CONSIDERANDO que as alterações introduzidas na Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de
2005, pela Lei nº 14.621, de 11 de dezembro de 2007, demandam a expedição de
novas normas regulamentares,
D E C R E T A:
Art. lº. A Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, alterada pela Lei nº 14.621, de 11
de dezembro de 2007, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2º. Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol,
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho com
concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 3.000 (três
mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) sócios e as
instituições financeiras e de ensino com concentração ou circulação média diária de
1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas deverão manter aparelho desfibrilador
externo automático em suas dependências, determinando um fluxo que permita a
disponibilidade ao paciente em até 5 (cinco) minutos após constatado o evento.
& lº. Os estabelecimentos que disponham de serviços médicos próprios deverão
manter a gestão, o plano de ação e o fluxo sob responsabilidade de sua equipe
médica, nomeando profissional médico responsável, que deverá estar presente durante
todo o periodo de funcionamento.
5 zº. Os estabelecimentos que esporadicamente se enquadrem nas condições previstas
no artigo 20 deste decreto poderão terceirizar a prestação do serviço mediante a
contratação de empresas devidamente cadastradas nos órgãos de vigilância sanitária.
Art. 3º. Os estabelecimentos deverão manter registros atualizados do pessoal
capacitado nos termos dos gg lº e 20 do artigo 1º da Lei nº 13.945, de 2005, com a
redação dada pela Lei nº 14.621, de 2007, para operar os desfibriladores, de modo a
comprovar sua presença durante todo o período de funcionamento do estabelecimento.
Art. 40. Os equipamentos deverão atender às normas de fabricação e manutenção da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial — INMETRO.
Art. Sº. O descumprimento das disposições contidas na Lei nº 13.945, de 2005,
alterada pela Lei nº 14.621, de 2007, bem como neste decreto, acarretará ao infrator
a imposição da multa prevista no artigo 3º da referida lei, incumbindo a fiscalização
quanto a observância dessas normas aos órgãos técnicos da Secretaria Municipal da
Saúde.
Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 46.914, de 17 de janeiro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2008, 455º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Líviª Salomão Nogueira
;

RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: %PORTARIA v

Amr 2009 ,? Secretªriª ÉSVMA'

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIANº: 33 Ano: 2009 Secretaria: SVMA Departamento:DEPAVE

Pubiícação
28/8/2009, Folha 23

Ementa:
DEFINE OS PROCEDIMENTOSMINIMOSDE UTILIZACAO E MANUTENCAO DOS APARELHOS DESFIBRILADORES.
Ver mxm íntegra

meeíiura da Cidade de Sâa Panic [ Expediente ] Pºrta? e !nciusão Digitaê [ São Paulo, 27 de Março de 2017 ] ”Contato | Mapa do site ]

http:/lwwwSprefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretaríaslnegocios_j uridícos/cad!em/pesqnum er0.asp?t=P&n=33&a=2009&s=SVMA&var=O 1/1M
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! Lívia! Salomão blogueira %

RF 11.274

Pesquisa de Legisiação Municipal

Nº 33 Ano: 2009 Secretaria:—SUMA
Departamento: DEPAVE

PORTARIA 33/09 - DEPAVE/SVMA

:VALTER LUIZ VENDRAMIN, Diretor de Departamento Técnico do DEPAVE —- Departamento de Parques eAreas Verdes, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO:

1. ª legÍSlªÇão que estabeleceu a obrigatoriedade dos desfibriladores - Lei nº 14621/2007 e Decreto nº
_,W49277/2008;

.a. a aquisição recente deste Departamento de aparelhos desfibriladores para utilização em situações
eventuais/emergenciais de mal-súbito de usuários dos parquesmunicipais; -

3. as recomendações passadas pela empresa lMPLEMED, em treinamento ocorrido em 14/07/2009;
RESOLVE:

Definir os procedimentos mínimos, a seguir elencados, de utilização e manutenção dos aparelhos
desfibriladores:

1. Os aparelhos deverão ser mantidos em local seco, seguro e de pleno conhecimento dos operadores, quedeverão estar treinados e capacitados para opera-lo;
2. Semanalmente, todos os operadores deverão realizar treinamento com os aparelhos;
3. Ao realizar o treinamento semanal, os operadores deverão observar as condições dos aparelhos: se estão
limpos e sem deterioração; observar o piscar da luz; verificar data de expiração dos eletrodos e da bateria.
““Caso apresentem qualquer problema ou irregularidade, documentar e encaminhar à Chefia;

4. Observar que os eletrodos são auto-adesivos, descartáveis (um por paciente) e são apresentados em parnuma embalagem fechada que deverá ser aberta somente quando da sua utilização;
5. Os Administradores dos Parques deverão elaborar planilha onde constará a data do treinamento, bem
como lista de presença que comprove a participação dos operadores;
6. Semestralmente, deverá ser encaminhado à Chefia documento que dê conta da realização dos
treinamentos e da necessidade de eventuais providências.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura da Cidade de São Paolo | Expediente [ ?ortai e inciusão Digitai ] São Paulo, 27 de Março de 2017 | MContato [ Mapa do site |
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Folha 23
Proc. Nº__01—Ol4 /2 17

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0286/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
“Dispõe sobre a instalação de ambulatório e aquisição de ambulância em Centros
Comerciais e de Prestação de Serviços.
A CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO decreta:
Art. 10 — Cria no Município de São Paulo a obrigatoriedade da implantação de
ambulatório médico para os primeiros socorros e aquisição de ambulância nos centros
comerciaisie de prestação de serviços, existentes e os que vierem a ser construídos.
Parágrafo Unico — Os centros comerciais e de serviços disposto no “caput"deste artigodeverão ter área construída superior a 10.000 m2 (deis mil metros quadrados),
excluídas as áreas de estacionamento e ter 1000 (mil) ou mais funcionários.
Art. 20 — Todo ambulatório deverá contar com no mínimo um médico clínico geral e um

,
auxiliar de enfermagem e ter os equipamentos necessários para os primeiros socorros
inclusive desfibriladores cardíacos para atendimento de pessoas acometidas por paradacardíaca.
Art. 30 - Os veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, deverão dispor de
sinais identificadores, bem como estar equipado para atender as condiçõesminimas
para socorrer e transportar usuários e funcionários por um mal súbito ou acidente em
suas dependências.
Parágrafo Unico —- Os ocupantes desse veiculo serão credenciados por curso de
primeiros socorros e um ajudante autorizado, sendo este credenciamento de
responsabilidade do empregador.
Art. 40 — Para exercer a atividade prevista por esta lei, os comerciantes e empresários
deverão obedecer ás condições impostas pela legislação municipal e pelo órgão
municipal responsável pela concessão do Alvará de funcionamento de reforma ou
construção.
Art.50 — O descumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator a
imposição de multa que será fixada quando da regulamentação desta lei.
Art. 60 — O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de
90 (noventa) dias.
Art. 70 — As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 80 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

N 'SALA DAS SESSOES, As Comissões competentes."
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Folha 24__

Proc. Nº_0150149/2017

Lívia Salomão Nogueira
PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118 RF 11.274

PROJETO DE LEI DJ.—0024512011 do Vereador Arselino Tatto (PT)
““Altera o art. lº da Lei nº 13.621, de 11 de dezembro de 2007".
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. lº - Fica alterada a Lei 14.621, de 11 de dezembro de 2007, nos seguintes
termos em seu lº artigo:
Obriga a instalação de aparelho desfibrilador externo automático (DEA) em todos
os ônibus e vans utilizados como transporte coletivo na Cidade de São Paulo.
Art. 20 — Os aparelhos deverão ser fixados em locais de fácil visualização da
população, (como os extintores de incêndio), 0 que deverá ocorrer também nosdemais locais já definidos pela lei em vigor.
Art. 30 — O desfibrilador automático (DEA) deve estar localizado à uma distância
não superior há um minuto e meio da vítima.
Art. 40 - A Prefeitura de São Paulo poderá locar ou adquirir os equipamentos desde
que as empresas forneçam toda a manutenção e treinamento necessários.
Art. Sº — As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.
Art. 60 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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FolhaMido Proc.
Nº 0244”? de20 lª&

1

Fernando de Lima Gaspai= to
RE 11 27286017?.CAIyI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0149—17

PARECER Nº 10 Zolg DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTI IPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0149/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos os terminais de ônibus,
unidades básicas de saúde e veículos que especifica.

A propositura merece prosperar.

Com efeito, a matéria de fundo versada na proposta é a proteção e defesa da saúde
que, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, já que lhes é dado
suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos limites do interesse
local (art. 30, I e II).

Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 6º da Constituição Federal, a saúde foi
alçada à categoria de direito fundamental do homem, configurando “direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196, da CF).

A questão insere—se no âmbito do Poder de Polícia, que consiste, na faculdade do
Poder Público em impor ações ou omissões no resguardo e na atenção do interesse
público.

Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro (6a ed., pg.363) trata dos
limites e do alcance do exercício desse poder, asseverando que:

”A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos a frequência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo. As
medidas de segurança se concretizam em inspeções permanentes dos
locais e recintos de frequência pública; na obrigatoriedade de saídas de
emergência, na exigência de equipamentos contra incêndio; na limitação de
lotação e demais providências que visem à incolumidade e ao conforto dos
frequentadores em geral. "

A Lei Orgânica do Municipio, por seu turno, no art. 160, atribui competência ao
Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território
Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000www.camarasggovbr
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FO'ha nº ZC' dº PrOCv

No elªª/ºl de20n,__________(, Fernando de Lima6%« RF. 1_1. .272-SG -
CÃIªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0149-17

pelos estabelecimentoscomerciais, industriais, de serviços e similares, desde que sob o
aspecto do peculiar interesse local (art. 30, II, da CF).

0 artigo 213 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, em seus incisos ! e Ill,

estabelece, ainda, que o Município, com participação da comunidade, deverá
desenvolver políticas que visem o bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, abrangendo expressamente os locais de trabalho e o atendimento integral
do indivíduo.

Assim, o projeto pode prosperar, estando amparado no exercício do poder de polícia do
Município e pelas disposições legais constantes dos artigos 13, l; 37, caput, art. 160, III

e 213, I e III, todos da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L lação Participativa, Oªªl/ª'jºÍ/bªWS

AURÉLIO MURA
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